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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022 

 
PREÂMBULO 

 
O município de Caparaó, estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 18.114.249/0001-93, com 
sede administrativa na Avenida Américo Vespúcio de Carvalho, n° 120, Centro, através da Secretaria 
Municipal de Eportes, no uso de suas atribuições, torna público a abertura do Processo Licitatório em 
epígrafe, adotando-se como: 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n.º 10.520, de 17/7/2002, Lei Federal nº 8.666/1993, Leis 
Complementares nºs 123/2006 e 147/2014, Decreto Federal n° 10.024/2019 e demais condições fixadas 
neste edital. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO;  
 
FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
 
DATA, HORÁRIO E ENDEREÇO ELETRÔNICO: 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 12:30 h do dia 15/12/2022 
ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇOS: Às 12:45 h do dia 15/12/2022 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 13:00 h do dia 15/12/2022 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília-DF.  
ENDEREÇO: www.vasistemas.com.br 
 
OBS: A plataforma é de utilização gratuita para os fornecedores. A plataforma VA SISTEMAS, 
disponibiliza, durante o horário comercial, o telefone (32) 3741-2886 e o endereço de e-mail: 
contato@vasistemas.com.br para sanar quaisquer dúvidas em relação a operacionalidade do sistema.  
A plataforma VA SISTEMAS disponibilizará acesso aos licitantes em até 48 (quarenta e oito) horas após 
a efetivação do cadastro, prazo este necessário para devida validação dos dados cadastrais da licitante.  
 

1- DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de aparelhos para compor a academia ao livre e o 
parque infantil, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esporte de Caparaó, nos termos do Convênio nº 
930559/2022. 
 

2- ESCLARECIMENTOS E PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO: 
 
2.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital.  
2.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
2.1.2. Acolhida a petição contra o edital, será designada nova data para realização do certame.  
 
2.2. As petições serão endereçadas ao Pregoeiro e recebidas exclusivamente, em campo próprio, 
através da plataforma mencionada no preâmbulo. 
 

http://www.vasistemas.com.br/
http://www.vasistemas.com.br/
mailto:contato@vasistemas.com.br
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2.3. O Município de Caparaó-MG não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou 
por outros meios entregues em locais diversos dos mencionados no subitem anterior.  
 
2.4. Os pedidos de esclarecimento a respeito dos termos estabelecidos neste instrumento poderão ser 
realizados através do telefone (32) 3747-1282 no horário de funcionamento da Prefeitura Municipal de 
Caparaó-MG.  
2.4.1. Os esclarecimentos referidos no subitem anterior serão apenas aqueles de ordem estritamente 
informal.  
 

3- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1. Poderão participar do presente certame as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, 
que atendam todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 
3.2. Não poderá participar da licitação a empresa: 
a) Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública; 
b) Declarada Inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
c) Reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
d) Com falência decretada; 
e) Que possua em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, ressalvada a condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
f) Que não cumpra as exigências contidas neste instrumento ou 
g) Que se enquadrem em alguma das vedações previstas no Art. 9º da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
3.3. Caso exista algum impedimento, este deverá ser declarado pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis em conformidade com a legislação vigente.  
 

4- DO CREDENCIAMENTO: 
 

4.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral do licitante na plataforma mencionada no 
preâmbulo. 
4.1.1. O município de Caparaó/MG e a Plataforma não se responsabilizarão por eventuais cadastros 
intempestivos que não tenham seu acesso validado até o momento da sessão.  
 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante e na 
presunção de sua capacidade técnica de operar o sistema, bem como realizar as transações inerentes 
a este instrumento.  
 
4.3. O licitante responsabiliza-se de maneira exclusiva e formal pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.4. É de responsabilidade do licitante cadastrado conferir a exatidão dos seus dados registrados na 
plataforma, bem como mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique alguma 
divergência ou aqueles se tornem desatualizados. 
 



       PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPARAÓ 
          Avenida Américo Vespúcio de Carvalho, n° 120- Centro 

             CNPJ: 18.114.249/0001-93 – CEP 36.834-000 

www.caparao.mg.gov.br 

 

 

 

4.5. Será analisado o Registro Comercial, Contrato Social ou Documento equivalente, para verificação 
da compatibilidade da área de autuação com a natureza do objeto deste instrumento. O documento 
deverá ser postado em seu formato original de forma integral e legível na plataforma.  
 

5- DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
5.1. A proposta deverá ser encaminhada, exclusivamente através da plataforma, em conformidade 
com o modelo constante no Anexo V ou em modelo próprio, contendo obrigatoriamente as seguintes 
informações: 
a) Razão Social;  
b) CNPJ; 
c) Endereço;  
d) Telefone; 
e) E-mail; 
f) Descrição do objeto conforme Termo de Referência;  
g) Prazo de eficácia da Proposta (Mínimo 60 dias); 
h) Valor Unitário, Valor Total e Valor Global por extenso (Moeda Nacional); 
i) Dados Bancários da Licitante (Número da conta corrente, agência, banco e operação); 
j) Marca e Modelo do Equipamento  
5.1.1. A licitante deverá inserir todos os dados constantes na plataforma para o devido cadastramento 
da proposta.  
 
5.2. Os valores deverão ser propostos com 02 (duas) casas decimais.  
 
5.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências deste 
edital, que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de impossibilitar o julgamento 
claro e objetivo, além da proposta do licitante que se identificar no sistema.  
 
5.4. Na proposta comercial deverão estar incluídos todas as despesas e custos para perfeita 
execução/fornecimento do objeto, ou seja: frete, manutenções, tributos, encargos sociais, despesas de 
qualquer natureza direta ou indireta ou quaisquer outros ônus que possam recair sobre a execução/ 
fornecimento do objeto. 
 
5.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem, imposição de condições e apresentação de 
opções.  
 
5.6. O pregoeiro poderá adotar medidas saneadoras para realizar o julgamento das propostas, podendo 
para tanto:  desconsiderar falhas ou omissões formais, desde que, não afetem o conteúdo, contrariem a 
legislação em vigor ou comprometam o atendimento aos princípios da licitação.  
5.6.1. As medidas adotas pelo pregoeiro serão sempre em favor da ampliação da disputa entre os 
licitantes e busca da oferta mais vantajosa para a administração pública municipal. 
 
5.7.   A apresentação da proposta implicará na plena aceitação por parte da licitante das condições 
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 
 
5.8. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, devidamente 
informado e aceito pelo pregoeiro. 
 
5.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.10. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
 

6- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
6.1. O julgamento das propostas será feito, exclusivamente, através da plataforma, utilizando o modo de 
disputa ABERTO. 
 
6.2. No julgamento e classificação das propostas será adotado o critério: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote, conforme especificações indicadas no Termo 
de Referência. 
 
6.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. 
6.6.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários. 
6.6.2. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
6.7. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
 
6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
registrado primeiro pelo sistema. 
 
6.9. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, o valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6.12. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
6.13. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 
estimado por esta Administração, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
6.13.1. Se verificada a possível inexequibilidade da proposta classificada provisoriamente em primeiro 
lugar, o pregoeiro, antes de desclassificá-la, poderá solicitar ao licitante que demonstre a exequibilidade 
de seus preços, estabelecendo prazo para que o licitante comprove que o preço ofertado é exequível. 
6.13.2. Após o prazo fixado, o pregoeiro analisará as provas apresentadas e, se ficar evidenciado que o 
preço é, de fato, inexequível, a proposta será desclassificada, em decisão fundamentada. 
6.13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
6.14. Será mantido o último preço apresentado pelo licitante para efeito de classificação das licitantes. 
 
6.15. É vedada a desistência dos lances ofertados, ficando o licitante sujeito as penalidades previstas 
na legislação em vigor. 
 
6.16. Caso a proposta ou a documentação da empresa vencedora não esteja compatível com os 
critérios estabelecidos neste instrumento, o pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente até a apuração da proposta/licitante que atenda aos requisitos 
do instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante declarado VENCEDOR.  
 
6.17. A licitante vencedora da fase de lances deverá, dentro de um prazo máximo de 02 (duas) horas, 
encaminhar proposta devidamente atualizada e adequada, assinada por representante legal, em 
conformidade com o modelo estabelecido no anexo V, contendo todos os preços unitários dos itens, 
bem como o valor global.  
 

7- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os licitantes deverão postar, exclusivamente na plataforma em seu formato original de forma 
integral e legível, os seguintes documentos de HABILITAÇAO: 
7.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  Inscrição do ato constitutivo, 
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; Decreto de Autorização, 
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro de 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando atividade assim o exigir ou 
Declaração de Firma Individual ou Microempreendedor Individual e sua última anotação.  
 
7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
a) Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL e a SEGURIDADE SOCIAL, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
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b) Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
c) Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante; 
d) Certidão de Regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS, ou 
expedida pelo site próprio (via Internet), conforme legislação em vigor; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA  
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA/CONCORDATA ou CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 
NEGATIVA da Sede da pessoa jurídica licitante, expedida pelo cartório distribuidor, com data de 
emissão de no máximo 30 (trinta) dias da data estipulada para abertura do certame, exceto se outra 
data não constar expressamente no documento.  
 
7.1.4. DECLARAÇÕES EM CARÁTER GERAL 
a) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação, que não foi declarada 
inidônea, não está impedida de contratar com o Poder Público, que não está suspensa de contratar com 
a Administração Pública e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes. 
Modelo constante no Anexo II. 
b) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, a teor do Art. 4º, inciso VII, da Lei 
Federal n° 10.520/02.  Modelo constante no Anexo III.   
c) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sob as penas da 
lei, firmada pelo representante legal da empresa; Conforme modelo Anexo VI. 
 
7.1.5. DO ENQUADRAMENTO PARA GOZAR DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/06  
7.1.5.1. Para enquadramento como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, visando 
a utilização dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/06 e suas posteriores alterações, os 
licitantes deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento como Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte –EPP, 
conforme Modelo constante no Anexo IV.  
b) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial do Estado de domicílio da licitante, com data 
de emissão inferior a 120 (cento e vinte) dias da data de abertura do certame.  
 
7.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, 
preferencialmente, com número do CNPJ e endereço da sede.  
7.2.1. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome e com CNPJ da matriz. 
7.2.2. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome e com CNPJ da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
7.3. Para o uso dos benefícios da Lei Complementar n° 123/06, os Microempreendedores Individuais – 
MEI, as Microempresas -  ME e as Empresas de Pequeno Porte, sob pena de inabilitação ou perda dos 
benéficos, deverão apresentar toda documentação exigida neste edital, mesmo que tais documentos 
apresentem alguma restrição.  
7.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de vencedor do certame, para a 
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débitos e emissão das 
respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.  
7.3.1.1. A critério da administração pública municipal o prazo para regularização, poderá ser prorrogado 
por mais 05 (cinco) dias úteis.  
7.3.2. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito a 



       PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPARAÓ 
          Avenida Américo Vespúcio de Carvalho, n° 120- Centro 

             CNPJ: 18.114.249/0001-93 – CEP 36.834-000 

www.caparao.mg.gov.br 

 

 

 

contratação, sem prejuízo as sanções previstas neste instrumento, sendo facultado à administração 
convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para contratação ou, se for o caso, 
realizar a revogação da presente licitação.  
 
7.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em seu formato original ou 
qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, podendo o pregoeiro realizar 
diligências para aferir a veracidade dos documentos apresentados. 
 
7.5. Na hipótese de inexistir prazo de validade nos documentos que comprovam a regularidade, a 
administração considerará como válidos aqueles expedidos até 90 (noventa) dias a contar da data da 
sessão.  
 
7.6. Após a verificação da conformidade dos documentos apresentados pela licitante com as exigências 
contidas neste edital, a empresa será declarada HABILITADA.  
7.6.1. Caso a conformidade não seja constatada, a empresa será declarada INABILITADA e o pregoeiro 
realizará a convocação do licitante subsequente, respeitando a ordem de classificação das propostas.  
 

8- DOS RECURSOS  
 
8.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o período concedido na sessão pública, 
manifestar a intenção de recorrer, exclusivamente através da plataforma no campo próprio do 
sistema, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentações das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a ser contados a partir do término do prazo do recorrente, após 
assegurada vista imediata dos autos.  
8.1.1. O Município de Caparaó-MG não se responsabilizará por petições endereçadas via postal ou por 
outros meios entregues em locais diversos dos mencionados no subitem anterior.  
 
8.2. A falta de manifestação dos licitantes importará a decadência do direito de recurso.  
 
8.3. O recurso não terá efeito suspensivo, sendo acolhido, invalidará apenas os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 

9 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, em recorrer, importará na adjudicação do 
objeto da licitação pelo pregoeiro ao VENCEDOR, devidamente habilitado.  
 
9.2. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante VENCEDOR, devidamente habilitado. 
 
9.3. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o 
termo de contrato. 
9.3.1. A homologação do resultado da licitação não implicará em direito a contratação.  
 

 
10- CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO  

 
10.1. Se o licitante vencedor deixar de assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco dias) úteis, não 
havendo justificativa para prorrogação de prazo aceita pela Prefeitura Municipal de Caparaó, a 
administração poderá convocar os licitantes subsequentes, seguindo a ordem de classificação das 
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propostas para executar/fornecer o objeto em condições idênticas a proposta melhor qualificada. 
 
10.2. O contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua assinatura e 
seguirá o modelo constante no Anexo VII, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.  
 
10.3.  O município reserva para si o direito de alterar os quantitativos, sem que isso implique na 
alteração dos preços unitários ofertados, em obediência ao disposto na legislação vigente.  
 
10.4. O contrato não poderá ser cedido, transferido ou subcontratado, total ou parcialmente, nem ser 
executado em associação da contratada com terceiros, exceto nos casos autorizados previamente pelo 
município.  
 
10.5. A solicitação, autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferencia da 
execução do objeto serão realizadas pelo Secretário Municipal requisitante ou servidor por ele 
designado.  
 
10.6. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato de príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Fornecedor e a retribuição do 
Município de Caparaó para a justa remuneração da execução do objeto poderá ocorrer o reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
10.6.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterado ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços propostos, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, conforme o caso. 
10.6.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo fornecedor, esta deverá demonstrar a 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da proposta, por meio de apresentação de planilha (s) 
detalhada (s) de custos nas quais constarão a situação anterior e a situação atual que eventualmente 
justificarão o reajuste, bem como documentação correlata (lista de preços, notas fiscais de aquisição de 
produtos e/ou matérias primas, etc.) que comprovem que a avença tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
10.6.3. Fica facultado ao Município de Caparaó realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão de preços 
solicitada pelo proponente. 
10.6.4. A eventual autorização da revisão dos preços registrados será concedida após análise técnica 
do Município;  
10.6.5. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, o proponente 
não poderá suspender a execução do objeto.  
 
10.7. O licitante se compromete a cumprir toda a legislação de regência específica, seja proveniente 
das Agências Reguladoras e/ou de órgãos/entidades públicas, bem como, as atinentes ao Código de 
Defesa do Consumidor no tocante ao presente objeto contratual. 
 
10.8. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente, ou por meio de cheque, em 
nome do licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data da apresentação 
da nota fiscal, acompanhada da ordem de fornecimento, com o respectivo comprovante de 
execução/fornecimento do objeto.  
10.8.1. O fornecedor deverá apresentar junto a nota fiscal, os documentos que comprovem a 
regularidade fiscal e trabalhista da empresa, como critério de efetiva comprovação de 
execução/fornecimento do objeto. 
10.8.1.1. No caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será 
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contado a partir de sua regularização.  
 

11 DAS SANÇÕES  
 

11.1. Os licitantes estarão sujeitos, no que couber, às penalidades previstas no Capítulo IV da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
 
11.2. A recusa injustificada em assinar o contrato/ata de registro de preços ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-se às penalidades legais, em conformidade com o Art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93. 
11.2.1. As penalidades previstas no subitem anterior não se aplicam as licitantes convocadas que não 
aceitarem a contratação nas mesmas condições da primeira colocada.  
 
11.3. A contratada ficará sujeita, pela inexecução total ou parcial das condições estipuladas neste 
instrumento convocatório, às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de 
licitar e contratar com o município, e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantindo o 
contraditório e ampla defesa.  
 
11.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais para as multas aplicáveis: 
a) Advertência por escrito, quando não comprimir quaisquer obrigações assumidas; 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor global do objeto, por dia de atraso, no prazo da 
execução/fornecimento e/ou negativa injustificada;  
c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global do objeto, por infração de qualquer cláusula 
contratual, sendo dobrada no caso de reincidência; 
d) Suspensão no direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de até 02 (dois) 
anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme disposto 
no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
11.5. O valor das multas aplicadas, após o regular processo administrativo, será descontado pela 
quantia devida pelo município. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida 
pela contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da aplicação da sanção.  
 
11.6. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, 
após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
 
11.7. A licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objetivo, não mantiver proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.  
 

12- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
12.2. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
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anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado.  
12.2.1. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do FORNECEDOR de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento de suas obrigações. 
12.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta ao 
órgão, o município não será, em caso algum, responsável por tais custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
12.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
12.5. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados.  
12.6. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei Federal n° 10.520/02, Lei Federal 
n° 8.666/93, Lei Complementar n° 123/06 e demais legislações vigentes e aplicáveis.  
12.7. Havendo necessidade o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a data e horário 
para continuidade da sessão. 
 

13- DOS ANEXOS  
 
13.1. São partes integrantes deste instrumento: 
Anexo I – Termo de Referência  
Anexo II – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 
Anexo III – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 
Anexo IV – Declaração de Enquadramento como ME ou EPP 
Anexo V – Modelo da Proposta 
Anexo VI – Declaração que Não Emprega Menor 
Anexo VII – Minuta Contratual  

 
14- DO FORO  

 
14.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgada na Justiça Estadual, no foro da comarca de Espera 
Feliz - MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 
Caparaó, 30 de novembro de 2022. 

 
___________________________________ 

Sócrates Ferreira Custódio 
Secretário Municipal de Esporte 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 134/2022 
PREGÃO ELETRÕNICO N° 016/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO I  

 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de aparelhos para compor a academia ao livre e o 
parque infantil, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esporte de Caparaó, nos termos do Convênio nº 
930559/2022. 
 
1.2. Optou-se pela realização do julgamento por lote, visando a padronização dos itens a serem 
adquiridos, haja vista que os aparelhos serão instalados na mesma localidade e compõem um conjunto 
único para formação da praça de atividades.  
 
1.3. A seguir estipula-se a planilha com a descrição dos itens que serão adquiridos e compõem o lote, 
bem como a valor estimado de cada um deles:  
 

LOTE ÚNICO  

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 
VALOR 
MÉDIO 
UNIT 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

1.  
SIMULAOR DE 
REMO DUPLO 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 3 
mm. Barra chata 3/16’ x 1 ¼’. 
Tubo de aço carbono trefilado 2’ 
x 5,50 mm SCHEDULE 80 
(60,30x49,22). Chapas de aço 
carbono de 4,75mm para ponto 
de fixação do equipamento e 2 
mm para banco e encosto com 
dimensões de 335 mm x 315 
mm e estampados com bordas 
arredondadas. Utiliza-se eixos 
maciços, todos rolamentos 
duplos, tratamento de superfície 
a base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliéster 
termo- endurecível colorido com 
sistema de deposição de pó 
eletrostático, batentes redondos 
de borracha flexível(53mm x 
30mm), solda mig, chumbador 
parabolts de 3/8’ x 2 ½’, 
parafusos zincados, arruelas e 
porcas fixadoras. Tampão 
embutido interno em plástico 
injetado de 2’. Acabamentos em 
plástico injetado ou 
emborrachado. Adesivo de alta 
fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções 
de utilização e dados da 

UND 04 
R$ 

6.220,83 
R$ 

24.883,32 
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fabricante. Dimensões: Altura: 
830 mm Frente: 1600 mm 
Lateral: 944 mm Área: 3,5 m² 
Peso: 50 kg 

2.  

PRANCHA 
ABDOMINAL 

PRANCHA ABDOMINAL: 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 3’ ½ x 3,75 mm; 2’ 
x 2 mm; 1’ ½ x 2mm; 1’ x 2 

mm. Oblongo de 20 mm x 48 
mm x.2 mm. Chapas de aço 

carbono de 4,75mm. Barra 
chata de 2’ ½ x ¼’ . 

Chumbador com flange de 230 
mm x 3/16’, corte a laser com 
parafusos de fixação zincados 

de 5/8” x 1 ¼” e arruela 
zincada de 5/8”, eixos de ferro 

maciço trefilado de 3/8”. 
Tampão embutido interno em 

plástico injetado de 3’ ½ . 
Utiliza-se tratamento de 
superfície a base de fosfato; 

película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível 

colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, 

solda mig, acabamentos em 
plástico injetado e/ou 
emborrachados. Adesivo de 

alta fixação com identificação 
dos grupos musculares, 

instruções de utilização e 
dados da fabricante. 
Dimenções Altura: 660 mm 

Frente: 700mm Lateral: 1700 
mm Área: 1,5 m² Peso: 43 kg 

UN
D 

04 R$ 3.00
5,40 

R$ 12.0
21,60 

3.  
SIMULADOR DE 
CAVALGADA 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 2.½” × 2 mm; 2” × 2 
mm; 1.½” × 3 mm; 1.½” × 2 mm; 
1” × 2 mm. Barra chata de 2.½” 
× ¼”; 3/16” × 1.¼”. Tubo de aço 
carbono trefilado 2” × 5,50 mm 
SCHEDULE 80 (60,30 mm × 
49,22 mm). Chapas de aço 
carbono de 4,75 mm para ponto 
de fixação do equipamento e 2 
mm para banco estampado com 
bordas arredondadas. Utiliza-se 
eixos maciços, todos 
rolamentos duplos, tratamento 
de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível 
colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, 

UND 04 
R$ 
4.519,08 

R$ 
18.076,32 
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batentes redondos de borracha 
flexível, solda MIG, chumbador 
parabolts de ⅜” × 2.½”, 
parafusos zincados, arruelas e 
porcas fixadoras. Tampão em 
plástico injetado de 2.½” e 2”. 
Acabamentos em plástico 
injetado e/ou emborrachado. 
Adesivo de alta fixação com 
identificação dos grupos 
musculares, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 
Dimensões: Altura: 1100 mm; 
Frente: 800 mm; Lateral: 1200 
mm; Área: 2 m²; Peso: 33 kg  

 

4.  
SIMULADOR DE 
ESQUI 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 2’ ½ x 2 mm; 1’ ½ x 
3 mm; 1’ ½ x 2 mm; 1’ x 2mm. 
Tubo de aço carbono trefilado 2’ 
x 5,50 mm SCHEDULE 80 
(60,30x49,22). Metalão de 30 
mm x 50 mm x 2 mm, Chapa de 
aço carbono de 4.75 mm para 
ponto de fixação do 
equipamento e 1,9 mm para 
chapa de apoio de pé. Barra 
chata de 3/16’ x 1 ¼’. Utiliza 
eixos maciços, todos rolamentos 
duplos, tratamento de superfície 
a base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido com 
sistema de deposição de pó 
eletrostático, batentes redondos 
de borracha flexível 53mm x 
30m, solda mig, chumbador 
parabolts de 3/8’ x 2’ ½, 
parafusos zincados e porcas 
fixadoras; Tampão em plástico 
injetado de 2’ ½. Acabamentos 
em plástico injetado e/ou 
emborrachado. Adesivo de alta 
fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções 
de utilização e dados da 
fabricante. Dimensões: Altura: 
1542 mm Frente: 900 mm 
Lateral: 1250 mm Área: 2 m² 
Peso: 40,5 kg 

UN 04 
R$ 
3.409,66 

R$ 
13.638,64 

5.  
SIMULADOR DE 
CAMINHADA 
DUPLO 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 
mm; 1’ ½ x 2 mm. Chapas de 
aço carbono de 4,75 para ponto 
de fixação do equipamento e 2 
mm para chapa de apoio de pé. 

UN 04 
R$ 
4.672,92 

R$ 
18.691,68 
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Tubo em aço carbono trefilado 
SCHEDULE 80 (73 mm x 58,98 
mm). Utilizar eixos maciços, 
rolamentos duplos, tratamento 
de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível 
colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, 
solda mig, chumbador parabolts 
de 3/8’ x 2 ½’, parafusos 
zincados; acabamentos em 
plástico injetado e/ou 
emborrachado. Adesivo de alta 
fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções 
de utilização e dados da 
fabricante. Dimensões Altura: 
1160 mm Frente: 1750 mm 
Lateral: 600 mm Área: 2,2m² 
Peso: 50 kg 

6.  
BARRA 
PARALELA 

Equipamento produzido a partir 
de tubos e chapas em aço 
carbono de alta resistência, sob 
dimensões de 3” ½, 1” e 3/16 
com espessuras de 2,00 mm; 
orifícios tubulares: extremidades 
superiores blindadas em chapa 
14, tornando-o insensível a 
penetração de água. 
DIMENSÕES: Altura:1230mm; 
Lateral:690mm; 
Frente:1680mm; Área: 1,5 m²; 
Peso: 45kg; 

UN 04 
R$ 
2.512,67 

R$ 
10.050,68 

7.  
BALANÇO DOIS 
LUGARES 

Estrutura do cavalete 
confeccionada com tubo de 2 “ x 
2mm, Travessas com tubo de 2” 
x 2mm , com reforço tipo mão 
francesa em tubos de 2” x 2mm, 
correntes galvanizadas com 
elos de 5/16”, assentos 
confeccionados conforme 
solicitação do cliente (madeira 
de lei, borracha, metal, Alumínio 
e ou rotomoldado) com 
tratamento antiferrugens Utiliza-
se tratamento de superfície a 
base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido com 
sistema de deposição de pó 
eletrostático Dimensões: Altura: 
1700 mm Frente: 2800mm 
Lateral: 2000mm Área: 6m² 
Peso: 75Kg 

UN 04 
R$ 
3.521,83 

R$ 
14.087,32 
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8.  
GANGORRA 02 
PRANCHAS 

Estrutura do cavalete 
confeccionada com tubo de 2”x 
3mm, chapa 3 mm para 
reforços, gangorra feita com 
tubo 1 ¼ , com reforço embaixo 
chapa de 3mm , com tratamento 
antiferrugens Utiliza-se 
tratamento de superfície a base 
de fosfato; película protetiva de 
resina de poliéster termo-
endurecível colorido com 
sistema de deposição de pó 
eletrostático Dimensões: Altura: 
1000 mm Frente: 2000mm 
Lateral: 2500mm Área: 5m² 
Peso: 65Kg 

UN 04 
R$ 
3.182,17 

R$ 
12.728,68 

9.  
GIRA GIRA 
CARROSSEL 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 3.½″ × 2,00 mm; 2″ 
× 2,00 mm; 1″ × 2 mm. Eixo 
usinado de 3.½″ × 5,50 mm. 
Chapas de aço carbono de 6,35 
mm; 4,75 mm; 3/16″ mm e 2 
mm. Utiliza-se rolamento do tipo 
cônico com esferas, tratamento 
de superfície a base de fosfato, 
película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível 
colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, 
solda MIG. Tampão embutido 
interno em plástico injetado de 
3.½″ e 2″ . Adesivo de alta 
fixação indicando dados do 
fabricante e advertências. O 
equipamento é fabricado de 
acordo com a norma da ABNT 
NBR Dimensões: Diâmetro:1700 
mm Altura: 1300 mm Altura do 
assento ao solo: 400 mm, 
(recomendado) 

UN 04 
R$ 
4.481,67 

R$ 
17.926,68 

10.  ESCORREGADOR 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 1″ × 2 mm. Chapa 
de aço carbono cortadas de ⅛″; 
2 mm de espessura. Barra chata 
de 3/16″ × 1.¼″. Tratamento de 
superfície a base de fosfato, 
película protetora de resina de 
poliéster termo-endurecível 
colorida com sistema de 
deposição de pó eletrostático, 
solda MIG. Parafusos, arruelas 
e porcas fixadoras zincadas. 
Adesivo de alta fixação 
indicando dados do fabricante e 
advertências. Acabamentos e 

UN 04 
R$ 
3.530,00 

R$ 
14.120,00 
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proteções em plástico injetado 
ou borracha. Fabricado de 
acordo com a norma ABNT 
16071/2012. Dimensões: Altura: 
2300mm Frente: 615mm 
Lateral:3200mm Peso:70 kg 

VALOR GLOBAL DO LOTE  R$ 156.224,92 

 
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados do(a) assinatura do 
contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
 
1.4. Fundamentação Legal: A presente contratação tem por fundamento as disposições legais da Lei 
nº 8.666/93, Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 10.024/2019 e Portaria Interministerial/ME nº 424/2016. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O objetivo da contratação é implementar infraestrutura adequada para a prática e o incentivo de 
atividades esportivas e recreativas ao ar livre. Disponibilizando espaços e equipamentos para o lazer e 
esporte da população mais vulnerável socialmente, oferecendo igualdade a toda população do 
município. 
 
2.2. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.3. A justificativa consiste em promover em conjunto com o Ministério da Cidadania o desenvolvimento 
e a democratização do esporte educacional, recreativo e de lazer, de maneira a disponibilizar espaços e 
equipamentos apropriados para a população em geral, com ênfase na igualdade de condições para a 
população socialmente vulnerável. Atingindo o público de jovens, crianças, adultos, idosos, além de 
pessoas com deficiência. Além de promover o esporte e o lazer ao ar livre, intenciona-se proporcionar 
meios capazes de promover melhorias na qualidade de vida e saúde da população beneficiada. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade 
pregão, em sua forma eletrônica. 
  
5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 
 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) assinatura do contrato e da ordem de 
serviço, em remessa única, no seguinte endereço Avenida Américo Vespúcio de Carvalho, 120, centro, 
em Caparaó/MG – CEP nº 36.834-000 
 
6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
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6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 30 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 60 dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 
6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 
8.1.1.1.O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.1.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, 
como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
9.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
 
9.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
 
9.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
  
10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
 
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
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ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se- á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
 
12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 
 
12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
 
12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
13. DO REAJUSTE 
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13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 
 
14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 06 
(seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. A garantia contratual justifica-se pela natureza 
dos equipamentos que serão fixados ao ar livre e estarão suscetíveis as mudanças climáticas. 
 
14.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
 
14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, 
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
específicas. 
 
14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias. 
 
14.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
 
14.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada 
do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica 
autorizada. 
  
14.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 
 
14.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 
 
14.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 
como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 
garantia dos equipamentos. 
 
14.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada. 
 
14.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
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15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
 
15.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 
 
15.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
15.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
15.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
15.3.1.2. Atestados de capacidade técnico-operacional) de que a licitante já tenha fornecido bens 
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação. 
 
15.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 
15.4.1. Valor Global: R$ 150.725,00 (cento e cinquenta mil setecentos e vinte e cinco reais)) 
15.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 
 
15.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
 
15.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
16.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação: 
02111101.2781200122.043 – MANUT. ATIV. DO ESPORTE – Ficha 328 – 339030000 – Material de 
Consumo e nas suas correspondentes para o exercício posterior. 
 
Caparaó, 30 de novembro de 2022. 

 
___________________________________ 

Sócrates Ferreira Custódio 
Secretário Municipal de Esporte 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 134/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2022 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  
ANEXO II 

 
 
 A empresa xxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxx, através do seu representante legal o Sr. (a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG n° 
xxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA a inexistência de quaisquer fatos 
impeditivos à sua participação no presente certame, que não foi declarada inidônea, que não está 
impedida de contratar com o poder público ou suspensa de contratar com a administração pública, e 
que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes, sob pena de responsabilização 
nos termos da legislação vigente.  
 
 Xxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx.   
 
 

___________________________________________ 
Nome legível 
Qualificação  

CARIMBO DA EMPRESA  
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 134/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2022 

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
ANEXO III 

 
  
 A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o 
n°xxxxxxxxx, através de seu representante legal o Sr. (a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG n° 
xxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA que cumpre, plenamente, todos os 
requisitos de habilitação, nos termos do Art. 4°, inciso VII da Lei Federal n° 10.520/02, sob pena de 
responsabilização nos termos da legislação vigente.  
 
 Xxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx.   
 
 

___________________________________________ 
Nome legível 
Qualificação  

CARIMBO DA EMPRESA  
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 134/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2022 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

ANEXO IV 
 

  
 A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o 
n°xxxxxxxxx, através de seu representante legal o Sr. (a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG n° 
xxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob pena da legislação em vigor, que a empresa está enquadrada como: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Art. 3º, Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Art. 3°, Inciso II da Lei Complementar n° 123/2006 
 
 DECLARA ainda que está excluída das vedações constantes no Art. 3°, Parágrafo 4° da Lei 
Complementar n° 123/2006. 
 
 Xxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx.   
 
 

___________________________________________ 
Nome legível 
Qualificação  

CARIMBO DA EMPRESA  
 
 
OBS: Conforme Art. 18-E § 3° o Microempreendedor Individual-MEI é modalidade de 
Microempresa  
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 134/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2022 
MODELO DE PROPOSTA  

ANEXO V  
 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de aparelhos para compor a academia ao livre 
e o parque infantil, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esporte de Caparaó, nos termos do Convênio nº 
930559/2022. 
 
PROPONENTE:  
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE; 
E-MAIL: 
NOME DO BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA: 
OPERAÇÃO: 
 

LOTE ÚNICO  

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1.  
SIMULAOR DE 
REMO DUPLO 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 3 
mm. Barra chata 3/16’ x 1 ¼’. 
Tubo de aço carbono trefilado 2’ 
x 5,50 mm SCHEDULE 80 
(60,30x49,22). Chapas de aço 
carbono de 4,75mm para ponto 
de fixação do equipamento e 2 
mm para banco e encosto com 
dimensões de 335 mm x 315 
mm e estampados com bordas 
arredondadas. Utiliza-se eixos 
maciços, todos rolamentos 
duplos, tratamento de superfície 
a base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliéster 
termo- endurecível colorido com 
sistema de deposição de pó 
eletrostático, batentes redondos 
de borracha flexível(53mm x 
30mm), solda mig, chumbador 
parabolts de 3/8’ x 2 ½’, 
parafusos zincados, arruelas e 
porcas fixadoras. Tampão 
embutido interno em plástico 
injetado de 2’. Acabamentos em 
plástico injetado ou 
emborrachado. Adesivo de alta 
fixação com identificação dos 

UND 04   
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grupos musculares, instruções 
de utilização e dados da 
fabricante. Dimensões: Altura: 
830 mm Frente: 1600 mm 
Lateral: 944 mm Área: 3,5 m² 
Peso: 50 kg 

2.  

PRANCHA 
ABDOMINAL 

PRANCHA ABDOMINAL: 
Fabricado com tubos de aço 

carbono de 3’ ½ x 3,75 mm; 2’ 
x 2 mm; 1’ ½ x 2mm; 1’ x 2 

mm. Oblongo de 20 mm x 48 
mm x.2 mm. Chapas de aço 
carbono de 4,75mm. Barra 

chata de 2’ ½ x ¼’ . 
Chumbador com flange de 230 

mm x 3/16’, corte a laser com 
parafusos de fixação zincados 

de 5/8” x 1 ¼” e arruela 
zincada de 5/8”, eixos de ferro 
maciço trefilado de 3/8”. 

Tampão embutido interno em 
plástico injetado de 3’ ½ . 

Utiliza-se tratamento de 
superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de 

poliéster termo-endurecível 
colorido com sistema de 

deposição de pó eletrostático, 
solda mig, acabamentos em 

plástico injetado e/ou 
emborrachados. Adesivo de 
alta fixação com identificação 

dos grupos musculares, 
instruções de utilização e 

dados da fabricante. 
Dimenções Altura: 660 mm 

Frente: 700mm Lateral: 1700 
mm Área: 1,5 m² Peso: 43 kg 

UN
D 

04   

3.  
SIMULADOR DE 
CAVALGADA 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 2.½” × 2 mm; 2” × 2 
mm; 1.½” × 3 mm; 1.½” × 2 mm; 
1” × 2 mm. Barra chata de 2.½” 
× ¼”; 3/16” × 1.¼”. Tubo de aço 
carbono trefilado 2” × 5,50 mm 
SCHEDULE 80 (60,30 mm × 
49,22 mm). Chapas de aço 
carbono de 4,75 mm para ponto 
de fixação do equipamento e 2 
mm para banco estampado com 
bordas arredondadas. Utiliza-se 
eixos maciços, todos 
rolamentos duplos, tratamento 
de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível 

UND 04   



       PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPARAÓ 
          Avenida Américo Vespúcio de Carvalho, n° 120- Centro 

             CNPJ: 18.114.249/0001-93 – CEP 36.834-000 

www.caparao.mg.gov.br 

 

 

 

colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, 
batentes redondos de borracha 
flexível, solda MIG, chumbador 
parabolts de ⅜” × 2.½”, 
parafusos zincados, arruelas e 
porcas fixadoras. Tampão em 
plástico injetado de 2.½” e 2”. 
Acabamentos em plástico 
injetado e/ou emborrachado. 
Adesivo de alta fixação com 
identificação dos grupos 
musculares, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 
Dimensões: Altura: 1100 mm; 
Frente: 800 mm; Lateral: 1200 
mm; Área: 2 m²; Peso: 33 kg  

 

4.  
SIMULADOR DE 
ESQUI 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 2’ ½ x 2 mm; 1’ ½ x 
3 mm; 1’ ½ x 2 mm; 1’ x 2mm. 
Tubo de aço carbono trefilado 2’ 
x 5,50 mm SCHEDULE 80 
(60,30x49,22). Metalão de 30 
mm x 50 mm x 2 mm, Chapa de 
aço carbono de 4.75 mm para 
ponto de fixação do 
equipamento e 1,9 mm para 
chapa de apoio de pé. Barra 
chata de 3/16’ x 1 ¼’. Utiliza 
eixos maciços, todos rolamentos 
duplos, tratamento de superfície 
a base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido com 
sistema de deposição de pó 
eletrostático, batentes redondos 
de borracha flexível 53mm x 
30m, solda mig, chumbador 
parabolts de 3/8’ x 2’ ½, 
parafusos zincados e porcas 
fixadoras; Tampão em plástico 
injetado de 2’ ½. Acabamentos 
em plástico injetado e/ou 
emborrachado. Adesivo de alta 
fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções 
de utilização e dados da 
fabricante. Dimensões: Altura: 
1542 mm Frente: 900 mm 
Lateral: 1250 mm Área: 2 m² 
Peso: 40,5 kg 

UN 04   

5.  
SIMULADOR DE 
CAMINHADA 
DUPLO 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 
mm; 1’ ½ x 2 mm. Chapas de 
aço carbono de 4,75 para ponto 

UN 04   
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de fixação do equipamento e 2 
mm para chapa de apoio de pé. 
Tubo em aço carbono trefilado 
SCHEDULE 80 (73 mm x 58,98 
mm). Utilizar eixos maciços, 
rolamentos duplos, tratamento 
de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível 
colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, 
solda mig, chumbador parabolts 
de 3/8’ x 2 ½’, parafusos 
zincados; acabamentos em 
plástico injetado e/ou 
emborrachado. Adesivo de alta 
fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções 
de utilização e dados da 
fabricante. Dimensões Altura: 
1160 mm Frente: 1750 mm 
Lateral: 600 mm Área: 2,2m² 
Peso: 50 kg 

6.  
BARRA 
PARALELA 

Equipamento produzido a partir 
de tubos e chapas em aço 
carbono de alta resistência, sob 
dimensões de 3” ½, 1” e 3/16 
com espessuras de 2,00 mm; 
orifícios tubulares: extremidades 
superiores blindadas em chapa 
14, tornando-o insensível a 
penetração de água. 
DIMENSÕES: Altura:1230mm; 
Lateral:690mm; 
Frente:1680mm; Área: 1,5 m²; 
Peso: 45kg; 

UN 04   

7.  
BALANÇO DOIS 
LUGARES 

Estrutura do cavalete 
confeccionada com tubo de 2 “ x 
2mm, Travessas com tubo de 2” 
x 2mm , com reforço tipo mão 
francesa em tubos de 2” x 2mm, 
correntes galvanizadas com 
elos de 5/16”, assentos 
confeccionados conforme 
solicitação do cliente (madeira 
de lei, borracha, metal, Alumínio 
e ou rotomoldado) com 
tratamento antiferrugens Utiliza-
se tratamento de superfície a 
base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido com 
sistema de deposição de pó 
eletrostático Dimensões: Altura: 
1700 mm Frente: 2800mm 

UN 04   
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Lateral: 2000mm Área: 6m² 
Peso: 75Kg 

8.  
GANGORRA 02 
PRANCHAS 

Estrutura do cavalete 
confeccionada com tubo de 2”x 
3mm, chapa 3 mm para 
reforços, gangorra feita com 
tubo 1 ¼ , com reforço embaixo 
chapa de 3mm , com tratamento 
antiferrugens Utiliza-se 
tratamento de superfície a base 
de fosfato; película protetiva de 
resina de poliéster termo-
endurecível colorido com 
sistema de deposição de pó 
eletrostático Dimensões: Altura: 
1000 mm Frente: 2000mm 
Lateral: 2500mm Área: 5m² 
Peso: 65Kg 

UN 04   

9.  
GIRA GIRA 
CARROSSEL 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 3.½″ × 2,00 mm; 2″ 
× 2,00 mm; 1″ × 2 mm. Eixo 
usinado de 3.½″ × 5,50 mm. 
Chapas de aço carbono de 6,35 
mm; 4,75 mm; 3/16″ mm e 2 
mm. Utiliza-se rolamento do tipo 
cônico com esferas, tratamento 
de superfície a base de fosfato, 
película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível 
colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, 
solda MIG. Tampão embutido 
interno em plástico injetado de 
3.½″ e 2″ . Adesivo de alta 
fixação indicando dados do 
fabricante e advertências. O 
equipamento é fabricado de 
acordo com a norma da ABNT 
NBR Dimensões: Diâmetro:1700 
mm Altura: 1300 mm Altura do 
assento ao solo: 400 mm, 
(recomendado) 

UN 04   

10.  
ESCORREGADO
R 

Fabricado com tubos de aço 
carbono de 1″ × 2 mm. Chapa 
de aço carbono cortadas de ⅛″; 
2 mm de espessura. Barra chata 
de 3/16″ × 1.¼″. Tratamento de 
superfície a base de fosfato, 
película protetora de resina de 
poliéster termo-endurecível 
colorida com sistema de 
deposição de pó eletrostático, 
solda MIG. Parafusos, arruelas 
e porcas fixadoras zincadas. 
Adesivo de alta fixação 

UN 04   
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indicando dados do fabricante e 
advertências. Acabamentos e 
proteções em plástico injetado 
ou borracha. Fabricado de 
acordo com a norma ABNT 
16071/2012. Dimensões: Altura: 
2300mm Frente: 615mm 
Lateral:3200mm Peso:70 kg 

VALOR GLOBAL  

 
VALOR GLOBAL POR EXTENSO: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS  
 
 Declaro para os devidos fins que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas e sociais, frete e quaisquer ônus que porventura possam recair sobre o 
fornecimento do objeto. 
 
Xxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx.   

___________________________________________ 
Nome legível 
Qualificação  

CARIMBO DA EMPRESA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



       PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPARAÓ 
          Avenida Américo Vespúcio de Carvalho, n° 120- Centro 

             CNPJ: 18.114.249/0001-93 – CEP 36.834-000 

www.caparao.mg.gov.br 

 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 134/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2022 
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

ANEXO VI 
 

  
 A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o 
n°xxxxxxxxx, através de seu representante legal o Sr. (a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG n° 
xxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, em conformidade com o Art. 7° Inciso 
XXXIII da Constituição Federal, Art. 27 Inciso V da Lei Federal n° 8.666/93, que não emprega menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis 
anos).  
 
 Por ser verdade, firma a presente.  
 

Xxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx.   
 
 

___________________________________________ 
Nome legível 
Qualificação  

CARIMBO DA EMPRESA  
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 134/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2022 

MINUTA CONTRATUAL 
ANEXO VIII  

 
Pelo presente, o MUNICÍPIO DE CAPARAÓ/MG, com sede administrativa na Avenida Américo 
Vespúcio de Carvalho, n° 120, Centro, inscrita no CNPJ: 18.114.249/0001-93, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. DIÓGENIS DA SILVA MIRAND, portador da CI/RG nº. XXXXXXX SSP/MG e 
inscrito no CPF/MF sob o nº. XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 
________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ________________, com sede administrativa na 
Rua ______________, nº. ______, Bairro __________, _______________ - _____, e-mail 
_______________________ doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
__________, ________, portador (a) da Cédula de Identidade nº _____, e inscrito (a) no CPF sob o nº 
_____, resolvem celebrar o presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com 
o Processo Licitatório nº 134/2022, na modalidade Pregão Eletrônico nº 016/2022, do tipo menor preço, 
sob a regência da Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações pertinentes, 
mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas: 
 
1- DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de aparelhos para compor a academia ao livre e o 
parque infantil, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esporte de Caparaó, nos termos do Convênio nº 
930559/2022. 
1.1.1. Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de Referência e a 
Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, ambos constantes do Processo Licitatório em 
epígrafe. 
 
2- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
2.1. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a conferência 
dos serviços serão realizados pela Secretaria Municipal de Esporte. 
 
2.2. A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização deste 
Contrato pelo MUNICÍPIO, bem como permitir o acesso a informações que o mesmo considere 
necessária. 
 
2.3. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Contrato. 
 
3- DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
3.1. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93. 
 
3.2. O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 
cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA com 
terceiros, sem autorização prévia do MUNICÍPIO, por escrito, sob pena de aplicação de sanção, 
inclusive rescisão contratual. 
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3.3. Operações de reorganização empresarial tais como fusão, cisão e incorporação, deverão ser 
comunicadas ao MUNICÍPIO e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das regras 
disciplinadoras da licitação ensejará a rescisão contratual. 
 
3.4. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, em 
operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob pena de 
aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
 
3.5. O MUNICÍPIO e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, por repactuação precedida de 
demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em 
planilha de formação dos preços. 
 
3.6. O MUNICÍPIO reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique alteração dos 
preços unitários ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
3.7. O MUNICÍPIO reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço em desacordo 
com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes 
ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, 
assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções 
previstas neste instrumento.  
 
3.8. Qualquer tolerância por parte do MUNICÍPIO, no que tange ao cumprimento das obrigações ora 
assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, 
transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo o 
MUNICÍPIO exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
3.9. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade 
entre o MUNICÍPIO e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA 
designadas para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as 
obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou 
contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter 
securitário ou qualquer outra. 
 
3.10. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, 
ao MUNICÍPIO, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto deste 
Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao MUNICÍPIO o direito de regresso na 
hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.  
 
4- CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO  
 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) assinatura do contrato e da ordem de 
serviço, em remessa única, no seguinte endereço Avenida Américo Vespúcio de Carvalho, 120, centro, 
em Caparaó/MG – CEP nº 36.834-000. 
 
4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
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4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 60 dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
 
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
5- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 
I- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 
II-  O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
III-  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
IV- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
V- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
VII- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
VIII- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
IX-  Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, 
como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc. 
 
5.2. São obrigações do município: 
I- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
II- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
III- Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
IV - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
V- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
VI- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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6- DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1. O MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA o valor total de R$ _________ (________) referente aos 
serviços abaixo especificados: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
COMPL. DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

 
6.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente, ou por meio de cheque, em 
nome do licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data da apresentação 
da nota fiscal, acompanhada da ordem de fornecimento, com o respectivo comprovante de 
execução/fornecimento do objeto.  
6.2.1. O fornecedor deverá apresentar junto a nota fiscal, os documentos que comprovem a 
regularidade fiscal e trabalhista da empresa, como critério de efetiva comprovação de 
execução/fornecimento do objeto. 
6.2.1.1. No caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será 
contado a partir de sua regularização.  
6.2.2. É de total responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas acessórias, bem como taxas, 
encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes nos preços 
apresentados na Licitação, inclusive obrigações e encargos trabalhistas referentes aos seus 
empregados, manutenção de seus equipamentos utilizados na execução do objeto deste Termo 
 
7- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação: 
02111101.2781200122.043 – MANUT. ATIV. DO ESPORTE – Ficha 328 – 339030000 – Material de 
Consumo e nas suas correspondentes para o exercício posterior. 
 
8- DA VIGÊNCIA 
 
8.1. Este Contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA NONA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que 
haja interesse do MUNICÍPIO, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.  
10.1.1. Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
10.1.2. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da 
Lei nº 8.666/93.  
 
10.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada à observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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10.3. Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou 
restituição por parte da CONTRATADA, o MUNICÍPIO responderá pelo preço estipulado na Cláusula 
Sétima, devido em face dos serviços efetivamente realizados pela CONTRATADA, até a data da 
rescisão.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 
 
11.1. A CONTRATADA, deixando de entregar documento exigido, apresentando documentação falsa, 
ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a proposta, falhando ou fraudando na 
execução do Contrato, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida 
de licitar e contratar com o MUNICÍPIO e, se for o caso, será descredenciada do Cadastro de 
Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
Contrato e demais cominações legais. 
 
11.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento 
contratual:  
11.2.1. 0,3% (zero vírgula três por cento), por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso 
no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do 
Contrato, por ocorrência.  
11.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na 
execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 
contratual.  
11.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO, em face da menor gravidade do fato e mediante 
motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 
 
11.3. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO.  
 
11.4. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, 
após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório 
e da ampla defesa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES 
 
12.1. Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo MUNICÍPIO à 
CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e certeza, 
para efeitos de execução judicial, nos termos do art. 586 do CPC. Reveste-se das mesmas 
características qualquer obrigação definida neste contrato como de responsabilidade da CONTRATADA 
e que, por eventual determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pelo MUNICÍPIO. 
 
12.2. Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de responsabilidade 
da CONTRATADA, o MUNICÍPIO poderá reter parcelas de pagamentos contratuais ou eventuais 
créditos de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita à CONTRATADA.  
 
12.3. As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, sendo que o 
seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, 
perdas ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO por atos comissivos ou omissivos de sua 
responsabilidade. 
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CLÁUSUA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
 
13.1. As partes elegem o foro da Comarca de Espera Feliz, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como 
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.  
 
13.2. E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente contrato em 3 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas.  
 
Caparaó/MG, _____de _________ de 2022 

 
_______________________________________ 

DIÓGENIS DA SILVA MIRANDA 
PREFEITO MUNICIPAL DE CAPARAÓ 

 
 

___________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FORNECEDOR  
 

 
 


